
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.687.854 - SP (2017/0182974-9)
  

RELATOR : MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO)

AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A 
ADVOGADOS : DJACI ALVES FALCÃO NETO  - SP304789 
   MARCOS ANTÔNIO FALCÃO DE MORAES E OUTRO(S) - 

SP311247 
AGRAVADO  : ANA PAULA GALVAO DA SILVA 
ADVOGADOS : RENATA VILHENA SILVA E OUTRO(S) - SP147954 
   MARCOS PAULO FALCONE PATULLO  - SP274352 
   CAIO HENRIQUE SAMPAIO FERNANDES  - SP302974 
   FERNANDA POLISEL DA COSTA ZANELATTO  - SP346167 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
INDENIZATÓRIA. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE 
COBERTURA DE PROCEDIMENTO MÉDICO. NATUREZA 
ABUSIVA. DANO MORAL. CABIMENTO. RECURSO NÃO 
PROVIDO. 
1. Nas hipóteses em que há recusa injustificada de cobertura por parte 
da operadora do plano de saúde para tratamento do segurado, como 
ocorrido no presente caso, a orientação desta Corte é assente quanto à 
caracterização de dano moral, não se tratando apenas de mero 
aborrecimento. Precedentes. 
2. Quanto ao montante indenizatório, é razoável a fixação do quantum 
em R$ 10.000,00, visto que, em hipóteses semelhantes à dos autos, a 
Segunda Seção do STJ tem arbitrado o valor indenizatório entre R$ 
10.000,00 e R$ 15.000,00. Precedentes.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
decide a Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Maria Isabel Gallotti, 
Antonio Carlos Ferreira (Presidente) e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 28 de novembro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES   
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO)  

Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.687.854 - SP (2017/0182974-9)
  

RELATOR : MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO)

AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A 
ADVOGADOS : DJACI ALVES FALCÃO NETO  - SP304789 
   MARCOS ANTÔNIO FALCÃO DE MORAES E OUTRO(S) - 

SP311247 
AGRAVADO  : ANA PAULA GALVAO DA SILVA 
ADVOGADOS : RENATA VILHENA SILVA E OUTRO(S) - SP147954 
   MARCOS PAULO FALCONE PATULLO  - SP274352 
   CAIO HENRIQUE SAMPAIO FERNANDES  - SP302974 
   FERNANDA POLISEL DA COSTA ZANELATTO  - SP346167 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO) - Relator: 

Trata-se de agravo interno, interposto por NOTRE DAME INTERMÉDICA 

SAÚDE S/A, contra decisão da lavra do em. Ministro Raul Araújo (e-STJ, fls. 406-412) que deu 

parcial provimento ao recurso especial, interposto pela agravada, para reconhecer a ocorrência 

de danos morais e arbitrar o valor da indenização em R$ 10.000,00 (dez mil reais).

Nas razões recursais, a agravante alega, em síntese, que a agravada não trouxe 

à baila qualquer prova capaz de justificar o direito pleiteado, não comprovando nos autos 

que houve de fato a negativa injustificada pela Agravante, se limitando a meras 

alegações, o que por si só não constitui argumento hábil a provar o nexo de causalidade e 

a responsabilidade da Agravante em reparar qualquer dano, mesmo porque a Autora já 

realizou o procedimento pleiteado de forma ágil e tempestiva, conforme documentos 

juntados em sede contestatória, sendo muito genérico imputar que algum tipo de má 

prestação de serviços pela Ré tenha ocasionado os alegados danos.

Por fim, aduz a necessidade de redução do montante indenizatório.

A agravada apresentou impugnação às fls. 428-435. 

É o relatório. 
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.687.854 - SP (2017/0182974-9)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO) - Relator: 

Os argumentos trazidos pela recorrente mostram-se insuficientes para infirmar a 

decisão agravada, a qual deve ser mantida. 

Na hipótese, a Corte de origem, ao dirimir a controvérsia, reformou a sentença, 

afastando a condenação no tocante aos danos morais, ao entender que a recusa pela agravada 

em custear a cirurgia da agravante configurou mero inadimplemento contratual. Confira-se:

Mas não se houve com o mesmo acerto a r. sentença quanto aos danos 
morais. E esta Câmara tem reiteradamente entendido que 
descumprimento de contrato, por si só, não gera dano moral, 
porquanto a parte tem o direito de defender, na interpretação da 
respectiva cláusula contratual, a tese mais adequada ao seu interesse.
[...]
Não se discute que a realização do exame e a posterior negativa de 
cobertura podem ter causado certos dissabores na autora. Mas isso 
está sendo resolvido judicialmente. O fato de a autora ter necessitado 
se socorrer do Judiciário para resolver o impasse contratual não gera 
dano moral. (e-STJ, fls. 305-306)

Contudo, nos termos da orientação jurisprudencial desta Corte Superior, "é 

abusiva a negativa de cobertura do plano de saúde a algum tipo de procedimento, 

medicamento ou material necessário para assegurar o tratamento de doenças previstas 

pelo referido plano. (...) A recusa indevida da operadora de plano de saúde em autorizar 

o tratamento do segurado é passível de condenação por dano moral, uma vez que agrava 

a situação de aflição e angústia do segurado, cuja higidez físico-psicológica já estaria 

comprometida pela enfermidade" (AgRg no AREsp 733.825/SP, Rel. Ministro ANTONIO 

CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 10/11/2015, DJe de 16/11/2015). No 

mesmo sentido:

"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. TRATAMENTO 
CIRÚRGICO POR VIA ENDOSCÓPICA. RECUSA INJUSTIFICADA. 
ABUSIVIDADE. DANO MORAL IN RE IPSA. CONFIGURAÇÃO. 
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REVISÃO DO VALOR. QUANTUM INDENIZATÓRIO RAZOÁVEL. 
PRECEDENTES. INCIDÊNCIA DA SÚMULAS NºS 7 E 83 DO STJ. 
DECISÃO MANTIDA.
1. As instâncias ordinárias, cotejando o acervo fático-probatório, 
concluíram que a recusa injustificada de cobertura a tratamento 
cirúrgico por via endoscópica à beneficiária deu ensejo à indenização 
por dano moral.
2. Entende-se por abusiva a cláusula contratual que exclui tratamento 
prescrito para garantir a saúde ou a vida do beneficiário, porque o 
plano de saúde pode estabelecer as doenças que terão cobertura, mas 
não o tipo de terapêutica indicada por profissional habilitado na busca 
da cura.
3. Mostra-se razoável a fixação em R$ 10.000,00 (dez mil reais) para 
reparação do dano moral pelo ato ilícito reconhecido, consideradas 
as circunstâncias do caso e as condições econômicas das partes.
4. Este Sodalício Superior altera o valor indenizatório por dano moral 
apenas nos casos em que a quantia arbitrada pelo acórdão recorrido 
se mostrar irrisório ou exorbitante, situação que não se faz presente 
no caso em tela.
5. A operadora do plano de saúde não apresentou argumento novo 
capaz de modificar a conclusão adotada, que se apoiou em 
entendimento aqui consolidado. Incidência das Súmulas nºs 7 e 83 do 
STJ.
6. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 708.704/PE, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe de 03/02/2016, 
grifou-se)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.  PLANO DE 
SAÚDE. RECUSA INJUSTIFICADA DE COBERTURA. APLICAÇÃO 
DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. INTERPRETAÇÃO DE 
CLÁUSULA CONTRATUAL. REEXAME DE PROVAS. SÚMULAS NºS 5 
E 7/STJ. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTO CAPAZ DE ALTERAR A 
DECISÃO AGRAVADA.
1. A jurisprudência desta Corte reconhece a possibilidade do plano de 
saúde estabelecer as doenças que terão cobertura, mas não o tipo de 
tratamento utilizado para a cura de cada uma delas.
2. É abusiva a negativa de cobertura pelo plano de saúde de 
procedimento, tratamento, medicamento ou material considerado 
essencial para preservar a saúde e a vida do paciente.
3. No caso, o Tribunal de origem interpretou o contrato de forma 
favorável ao recorrido, afirmando que a limitação se mostrou abusiva, 
porquanto o material excluído era indispensável ao êxito do 
tratamento que estava previsto no contrato, na especialidade de 
ortopedia. A revisão de tal conclusão esbarra nos óbices das das 
Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.325.733/DF, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
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CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe de 
03/02/2016, grifou-se)

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ABUSIVIDADE DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E RECUSA DA 
COBERTURA PELO PLANO CONTRATADO. SÚMULA N. 83/STJ.
1. É abusiva a cláusula contratual que exclui da cobertura tratamento 
necessário ao restabelecimento da saúde do segurado.
2. A recusa indevida à cobertura de procedimento necessário ao 
tratamento médico é causa de danos morais.
3. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 713.641/MG, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 03/12/2015, DJe de 
14/12/2015, grifou-se)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. NEGATIVA INDEVIDA DE COBERTURA INTEGRAL. 
STENTS. DANOS MORAIS. CABIMENTO. DECISÃO MANTIDA. 
1. Nos termos da jurisprudência reiterada do STJ, "a recusa indevida 
à cobertura pleiteada pelo segurado é causa de danos morais, pois 
agrava a sua situação de aflição psicológica e de angústia no espírito" 
(REsp 657717/RJ, Rel. Ministra Nancy Andrighi, DJ 12/12/2005). 2. 
Agravo regimental a que se nega provimento." 
(AgRg no REsp 1.528.089/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 02/06/2015, DJe de 08/06/2015, grifou-se) 

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTIGOS 458, II, E 535 DO CPC. 
PRAZO PRESCRICIONAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA DATA 
DA RECUSA DO PAGAMENTO PELA SEGURADORA. SÚMULA 
7/STJ. TRATAMENTO HOME CARE. RECUSA INDEVIDA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não há ofensa aos artigos 458, II, e 535 do CPC, se o Tribunal 
dirimiu as questões que lhe foram submetidas e apresentou os 
fundamentos nos quais suportou suas conclusões, e manifestou-se 
expressamente acerca dos temas necessários à integral solução da 
lide.
2. Firmado no acórdão estadual que a Seguradora não se incumbiu de 
"demonstrar as datas em que, inequivocamente, a segurada teve seus 
pedidos de pagamentos de despesas negados", termo a partir do qual 
se iniciaria o lapso prescricional, o exame da irresignação recursal 
esbarra na Súmula 7 do STJ.
3. De acordo com a orientação jurisprudencial do STJ, o plano de 
saúde pode estabelecer as doenças que terão cobertura, mas não o tipo 
de tratamento utilizado para a cura de cada uma, sendo abusiva a 
cláusula contratual que exclui tratamento domiciliar quando essencial 
para garantir a saúde ou a vida do segurado.
4. Agravo regimental não provido."
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(AgRg no Ag 1.325.939/DF, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 03/04/2014, DJe de 09/05/2014, grifou-se)

Quanto ao montante indenizatório, analisando-se hipóteses semelhantes à dos 

autos, a Segunda Seção do STJ tem arbitrado o valor indenizatório entre R$ 10.000,00 e R$ 

15.000,00.

Nesse sentido: 

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CIVIL. DANOS MORAIS. PLANO DE SAÚDE. INDEVIDA RECUSA DE 
COBERTURA. DANO MORAL. QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE RESPEITADA. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende ser 
passível de indenização a título de danos morais a recusa 
indevida/injustificada pela operadora do plano de saúde em autorizar 
a cobertura financeira de tratamento médico.
2. O entendimento desta Corte é pacífico no sentido de que o valor 
estabelecido pelas instâncias ordinárias a título de indenização por 
danos morais pode ser revisto tão somente nas hipóteses em que a 
condenação se revelar irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos 
padrões de razoabilidade, o que não se evidencia no caso em tela.
3. Não se verifica no montante fixado - R$ 15.000,00 - violação do 
princípio da proporcionalidade, a configurar situação teratológica, 
motivo pelo qual o caso não se revela hipótese de intervenção deste 
Tribunal Superior no quantum estabelecido pelas instâncias 
ordinárias.
4. Agravo regimental não provido." (AgRg no AREsp 640.989/RJ, Rel. 
Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 06/08/2015, 
DJe de 14/08/2015)

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544, DO CPC) - 
DEMANDA POSTULANDO CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER (COBERTURA FINANCEIRA DE TRATAMENTO MÉDICO) E 
PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO DA 
OPERADORA DE PLANO DE SAÚDE.
1. A jurisprudência do STJ é no sentido de que a recusa 
indevida/injustificada, pela operadora de plano de saúde, em 
autorizar a cobertura financeira de tratamento médico, a que esteja 
legal ou contratualmente obrigada, enseja reparação a título de dano 
moral, por agravar a situação de aflição psicológica e de angústia no 
espírito do beneficiário. Caracterização de dano moral in re ipsa. 
Precedentes.
2. Pretensão voltada à redução do valor fixado a título de dano moral. 
Inviabilidade. Quantum indenizatório arbitrado em R$ 15.000, 00 
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(quinze mil reais), o que não se distancia dos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade, nos termos da orientação 
jurisprudencial desta Corte. Incidência da Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental desprovido." (AgRg no AREsp 527.140/SP, Rel. 
Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 02/09/2014, 
DJe de 16/09/2014)

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ARTIGO 544 DO CPC) - 
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CONSISTENTE NA COBERTURA 
FINANCEIRA DE DESPESAS MÉDICO-HOSPITALARES COM 
TRANSPLANTE DE FÍGADO - DECISÃO MONOCRÁTICA 
CONHECENDO DO AGRAVO PARA, DE PRONTO, DAR PARCIAL 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL APENAS A FIM DE 
AFASTAR A INCIDÊNCIA DA MULTA DO ARTIGO 538 DO CPC.  
IRRESIGNAÇÃO DA OPERADORA DE PLANO DE SAÚDE.
1. Violação do artigo 535 do CPC não configurada. É clara e 
suficiente a fundamentação adotada pelo Tribunal de origem para o 
deslinde da controvérsia, revelando-se desnecessário ao magistrado 
rebater cada um dos argumentos declinados pela parte.
2. Recusa indevida, pela operadora de plano de saúde, de cobertura 
financeira a tratamento médico do beneficiário. Ainda que admitida a 
possibilidade de o contrato de plano de saúde conter cláusulas 
limitativas dos direitos do consumidor (desde que escritas com 
destaque, permitindo imediata e fácil compreensão, nos termos do § 4º 
do artigo 54 do código consumerista), revela-se abusivo o preceito 
excludente do custeio dos meios e materiais necessários ao melhor 
desempenho do tratamento clinico ou do procedimento cirúrgico ou de 
internação hospitalar relativos a doença coberta. Precedentes.
Incidência da Súmula 83/STJ.
3. A jurisprudência do STJ é no sentido de que a recusa 
indevida/injustificada, pela operadora de plano de saúde, em 
autorizar a cobertura financeira de tratamento médico, a que esteja 
legal ou contratualmente obrigada, enseja reparação a título de dano 
moral, por agravar a situação de aflição psicológica e de angústia no 
espírito do beneficiário. Caracterização de dano moral in re ipsa. 
Precedentes. Incidência da Súmula 83/STJ.
4. Pretensão voltada à redução do valor fixado a título de dano moral. 
Inviabilidade. Quantum indenizatório arbitrado em R$ 10.000, 00 (dez 
mil reais), o que não se distancia dos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade, considerando-se as peculiaridades do caso em 
apreço, nos termos da orientação jurisprudencial desta Corte. 
Aplicação da Súmula 7/STJ.
5. Agravo regimental desprovido." (AgRg no AREsp 511.211/SP, Rel. 
Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 05/05/2015, 
DJe de 12/05/2015)

Desse modo, reconhecida a ocorrência de danos morais, é razoável a fixação do 

valor indenizatório em R$ 10.000,00 (dez mil reais), acrescidos de juros de mora desde a citação 
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e de correção monetária a partir do presente arbitramento.

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2017/0182974-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.687.854 / SP

Número Origem: 11192290620158260100

PAUTA: 28/11/2017 JULGADO: 28/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 

5ª REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. RENATO BRILL DE GOES

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANA PAULA GALVAO DA SILVA 
ADVOGADOS : RENATA VILHENA SILVA E OUTRO(S) - SP147954 

 MARCOS PAULO FALCONE PATULLO  - SP274352 
 CAIO HENRIQUE SAMPAIO FERNANDES  - SP302974 
 FERNANDA POLISEL DA COSTA ZANELATTO  - SP346167 

RECORRIDO : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A 
ADVOGADOS : DJACI ALVES FALCÃO NETO  - SP304789 

 MARCOS ANTÔNIO FALCÃO DE MORAES E OUTRO(S) - SP311247 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Planos de Saúde

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A 
ADVOGADOS : DJACI ALVES FALCÃO NETO  - SP304789 

 MARCOS ANTÔNIO FALCÃO DE MORAES E OUTRO(S) - SP311247 
AGRAVADO  : ANA PAULA GALVAO DA SILVA 
ADVOGADOS : RENATA VILHENA SILVA E OUTRO(S) - SP147954 

 MARCOS PAULO FALCONE PATULLO  - SP274352 
 CAIO HENRIQUE SAMPAIO FERNANDES  - SP302974 
 FERNANDA POLISEL DA COSTA ZANELATTO  - SP346167 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira 
(Presidente) e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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